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Resumo: Este estudo tem por objeto demonstrar a ilegitimidade jurídica da interferência 

do Poder Judiciário na capacidade de tomada de decisão e execução de políticas públicas 

de combate à Covid-19 pela Administração Pública. A metodologia consiste na análise 

da doutrina jurídica e jurisprudencial relacionadas ao tema, utilizando-se os métodos 

bibliográfico e documental, com ênfase nas fontes de estudo do Direito Constitucional 

e Teoria Geral do Direito. Nessa senda, o problema a ser respondido é se o atual processo 

de aplicação do Direito pelo Poder Judiciário em relação às políticas públicas da 

Administração Pública de combate à Covid-19 pode ser considerado conflitante com o 

ordenamento jurídico brasileiro. Conclui-se, assim, que os danos causados pela troca de 

papéis constitucionais causam a paralisia do Estado e ferem, normativamente, os 

princípios constitucionais, quais sejam: o princípio republicano, do Estado Democrático 

de Direito, e da separação de poderes. 

Palavras-chave: Poder Judiciário – Covid-19 – Administração Pública – Reserva de 

administração. 

 

Abstract: This study aims to demonstrate the legal illegitimacy of the interference of 

the Judiciary in the capacity of decision-making and execution of public policies to 

combat COVID-19 by the Public Administration. The methodology consists of the 

analysis of legal and jurisprudential doctrine related to the theme, using bibliographic 

and documentary methods, with emphasis on the sources of study of Constitutional Law 

and General Theory of Law. In this sense, the problem to be answered is whether the 

current process of application of the Law by the Judiciary in relation to public policies 

of the Public Administration to combat COVID-19 can be considered in conflict with 

the Brazilian legal system. It is concluded, therefore, that the damage caused by the 

exchange of constitutional roles causes paralysis of the State and, normatively, violates 

the constitutional principles of the Republic, the Democratic State of Law and the 

separation of powers.  
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1. Introdução 

 



 

Nos últimos anos, o Poder Judiciário tem cumprido cada vez mais o papel de 

interferir diretamente nas políticas públicas da Administração Pública, inserindo-se no 

papel ilegítimo não só de se comunicar com a sociedade e torná-la ciente dessas 

políticas, como também o de impedir, mais recentemente, que a Administração Pública 

possa tomar medidas urgentes no enfrentamento da aceleração do contágio por Covid-

19, isto é, a Administração Pública possa tratar das políticas públicas voltadas ao 

enfrentamento da pandemia decorrente da Covid-19.  

Nessa senda, apesar de o estudo específico sobre a reserva de administração ser 

desenvolvido por inúmeros doutrinadores brasileiros, ainda não se estudou de forma 

adequada e necessária o tema sob o viés da interferência indevida da jurisdição no poder 

das autoridades administrativas. Assim sendo, o postulado da reserva constitucional de 

jurisdição e da reserva legal de administração pública no debate da hermenêutica 

constitucional atual revela-se de extrema importância, sobretudo no que diz respeito às 

últimas decisões do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) sobre o tema. 

Dessa maneira, a pesquisa tem como objetivo imediato ou específico identificar 

se os fatores jurídicos destacados na interpretação levada a cabo pelo Poder Judiciário, 

reduzindo drasticamente os poderes da Administração Pública, afrontam princípios 

constitucionais dos direitos fundamentais expressos ou implícitos no Estado 

Democrático de Direito brasileiro e dissertar sobre o conflito existente entre o postulado 

da reserva de administração como decorrência lógica da separação de poderes e os 

poderes de jurisdição.  

Por sua vez, os objetivos mediatos ou gerais passam pela investigação de três 

limites constitucionais materiais à atuação ilegal do Poder Judiciário no enfrentamento 

da Covid-19, que são os princípios: republicano, do Estado Democrático de Direito, e 

da separação de poderes, com o exame da exata noção dos postulados da reserva de 

administração e de jurisdição, especialmente o cotejo analítico necessário entre a 

jurisprudência, a doutrina e a legislação disciplinadora no Brasil.  

Diante disso, a pesquisa tentará responder se o atual processo de aplicação do 

Direito pelo Poder Judiciário em relação às políticas públicas da Administração Pública 



 

de combate à Covid-19 pode ser considerado conflitante com o ordenamento jurídico 

brasileiro. 

A respeito da metodologia para pesquisa e escrita, utilizam-se os métodos 

bibliográfico, documental e jurisprudencial, com ênfase nas fontes de estudo do Direito 

Constitucional e Teoria Geral do Direito. Faz-se a leitura e a análise atenta de inúmeros 

textos legais, projetos de lei, registros públicos, livros, arquivos, sistemas eletrônicos 

via internet, jurisprudência, assim como pareceres, dissertações, monografias e artigos 

da doutrina mais autorizada que criticam, elogiam, regulamentam e certificam a 

construção e o andamento das políticas públicas de enfrentamento da Covid-19 no plano 

jurídico, econômico e social.  

De mais a mais, tendo em vista o sumário do trabalho, a tese divide-se em 

introdução, cinco itens e as conclusões. Em fase inicial, faz-se análise dos limites 

constitucionais materiais. No segundo item, buscar-se-á analisar, especificamente, o 

princípio republicano como norma jurídica que limita e concede suporte às prerrogativas 

da atividade jurisdicional e da atividade da Administração Pública. Já o terceiro e quarto 

itens, dedicam-se aos princípios do Estado Democrático de Direito e da juridicidade para, 

ao fim, no último ponto, trazer à baila a separação de poderes no texto constitucional de 

1988. Conclui-se que os danos causados pela troca de papéis constitucionais causam a 

paralisia do poder público estatal e tornam a Constituição letra morta. 

 

2. Dos limites constitucionais materiais 

 

Os limites constitucionais materiais são disposições constitucionais gerais que 

permeiam e fundamentam a validade das demais normas presentes no ordenamento 

jurídico, expressando o ideário e as diretrizes principais de toda a ordem constitucional. 

São princípios de elevado valor normativo, concretizantes das decisões políticas 

estruturais do Estado, constituindo verdadeiras garantias aos cidadãos. A compreensão 

do sentido e o caráter de obrigatoriedade da aplicação das normas jurídicas, pertencentes 

ao direito constitucional e infraconstitucional, são legitimados e limitados por esses 

princípios fundamentais.  



 

Ao dissertar, com extrema clareza, sobre a classificação dos princípios 

constitucionais, Jorge Miranda chama de princípios político-constitucionais o que nós 

designamos de limites materiais da Lei das Leis e pondera que eles correspondem aos 

“limites transcendentes do poder constituinte, aos limites específicos da revisão 

constitucional, próprios e impróprios, e aos princípios conexos ou derivados de uns e de 

outros, os quais refletem, como o nome indica, as grandes marcas e direções 

caracterizadoras de cada Constituição material diante das demais, ou sejam, as grandes 

opções e princípios de cada regime”1.  

Gomes Canotilho, do mesmo modo, afirma a existência de princípios políticos 

constitucionais conformadores. Posteriormente, estabelece os princípios estruturantes, 

que pertencem à categoria de princípios políticos constitucionais conformadores, como 

os mais importantes do sistema jurídico. São “as traves-mestras jurídico-constitucionais 

do estatuto jurídico do político”. Na sua visão, esses princípios auferem concretização 

por meio de outros princípios (ou subprincípios) que densificam os princípios 

estruturantes, iluminando o seu sentido jurídico-constitucional e político-constitucional, 

formando, ao mesmo tempo, com eles, um sistema interno. Adverte que os princípios 

estruturantes não são apenas densificados por princípios gerais ou especiais, pois sua 

concretização é feita também por várias regras constitucionais, qualquer que seja a sua 

natureza. Por fim, ainda pondera que “os princípios estruturantes ganham densidade e 

transparência através de suas concretizações (em princípios gerais, princípios especiais 

ou regras), e estas formam com os primeiros uma unidade material”2.  

É de bom grado ressaltar que o artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal de 

1988, formulador da disciplina do princípio constitucional do acesso à justiça, é só o 

primeiro passo a ser dado na interpretação jurídica a respeito da possibilidade ou não da 

interferência do Poder Judiciário no enfrentamento do combate à pandemia da Covid-

19. Não se pode prender à literalidade desse princípio para dizer que os princípios 

político-constitucionais não se aplicam à atividade judicante do magistrado. Nesse 

ínterim, entende-se a norma jurídica como gênero do qual se diversificam, como 

                                                           
1 MIRANDA, Jorge. Manual de direito constitucional. 4. ed. Coimbra: Coimbra, 2000. t. II, p. 231-233. 
2 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e Teoria da Constituição. 5. ed. Coimbra: 

Almedina, 2002, p. 1157-1159. 



 

espécies, as regras e os princípios jurídicos. Entre os últimos, estão compreendidos os 

princípios constitucionais e infraconstitucionais e os princípios gerais do direito. Assim 

se deve pensar pelo fato de que, ao tentar diversificar princípio de norma, pode-se 

distanciar da teoria principiológica constitucional e se cometer o deslize de restringir o 

conceito de normas às regras jurídicas, fugindo-se do verdadeiro sentido de existência 

dos princípios jurídicos, que é o de ser norma jurídica.   

Concorda-se, no ponto, com o pensamento de Dworkin de que os princípios e as 

regras apontam para decisões particulares acerca da obrigação jurídica em 

circunstâncias específicas, mas distinguem-se quanto à natureza da orientação que 

oferecem. As regras são aplicáveis da maneira “tudo ou nada”. Dado os fatos que uma 

regra estipula, então ou a regra é válida e, nesse caso, a resposta que ela fornece deve 

ser aceita; ou não é válida, e aí nada contribui para a decisão. As regras são 

funcionalmente importantes ou desimportantes. Se duas regras entram em conflito, uma 

delas não pode ser válida. O sistema jurídico regula esse conflito por meio de alguns 

critérios normativos, que dão procedência à regra promulgada pela autoridade de grau 

superior, à regra promulgada mais recentemente e à regra mais específica. Por sua vez, 

os princípios possuem uma dimensão de peso ou importância quando se intercruzam. 

Aquele que vai resolver o conflito tem de levar em conta a força relativa de cada 

princípio na hipótese a ser discutida. A dimensão de peso dos princípios não pode ser 

uma mensuração exata, e o julgamento que determina que um princípio é mais 

importante que outro será frequentemente objeto de controvérsia. Nada obstante, essa 

dimensão é parte integrante do conceito de princípio e faz muito sentido perguntar que 

peso ele tem ou quão importante ele é em cada caso concreto3.  

Dessa forma, a capital norma jurídica constitucional de livre acesso à justiça não 

existe sozinha, solta no ar, pois faz parte de um todo harmônico, interligado e 

coordenado entre si, de onde extrai o respectivo fundamento de sua validade. 

Adentrando um pouco na teoria geral do direito, observamos que o próprio conceito de 

norma jurídica é relacional. A norma jurídica só existe e é válida, por exemplo, se guarda 

congruência com o ordenamento jurídico constitucional a que pertence.  

                                                           
3 DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério. São Paulo: Martins Fontes, 2002, p. 39-43. 



 

Na investigação aqui discutida, a norma jurídica ordenadora do acesso à justiça, 

como princípio jurídico pertencente ao contexto do ordenamento jurídico brasileiro, é, 

sim, limitada e legitimada por outros princípios político-constitucionais fundamentais, 

a saber: o princípio republicano, o princípio do Estado Democrático de Direito e o 

princípio da separação de poderes. Eles exercem um papel transformador e dinamizador 

no sistema jurídico, funcionando como guias gerais imprescindíveis para a 

interpretação, integração e aplicação do art. 5º, XVIII, do Texto Supremo de 1988.  

 

3. Princípio republicano 

 

O princípio republicano (art. 1º, caput, da CF/88), indubitavelmente, é o mais 

importante ou uma das mais importantes normas jurídicas que limitam e concedem 

suporte intangível às prerrogativas constitucionais da atividade judicante e da atividade 

da Administração Pública.  

A constitucionalização da República implica uma serie de consequências ao 

ordenamento jurídico em geral: regras que possam conceder o conteúdo preciso e exato 

da extensão da tripartição de poder; alternância de poder, resultante da periodicidade e 

transitoriedade dos cargos políticos; a possibilidade de responsabilização penal, civil, 

administrativa e política dos gestores públicos, seja agente administrativo ou agente 

político; que o Poder Executivo, o Legislativo e o Judiciário operem levando em conta 

o interesse público como aspiração de todos e para todos, de maneira legítima, sem 

discriminações partidárias ou privilégios injurídicos; mecanismos de controle e 

fiscalização do povo sobre o governo, tanto no campo federal como estadual e 

municipal; proteção às liberdades públicas, garantindo os direitos fundamentais da 

pessoa humana e um conjunto de medidas que possibilite a defesa desses quando 

desrespeitados; fortalecimento da função pedagógica e educadora dos poderes estatais; 

atribuir conteúdo e outorgar expressão à moralidade na administração do patrimônio 

público, entre outras4.  

                                                           
4 ESPÍNDOLA, Ruy Samuel. Princípios constitucionais e atividade jurídico-administrativa: anotações 

em torno de questões contemporâneas. In: George Salomão Leite (Org.). Dos princípios constitucionais: 



 

Em relação às atividades do Poder Judiciário no combate à pandemia da Covid-

19 e a sua interferência nas políticas públicas do Poder Executivo, podem-se extrair 

postulados basilares, conforme o princípio republicano, conforme se passa a expor. 

A existência de políticas públicas no enfrentamento à pandemia da Covid-19 por 

parte do Poder Executivo deve proporcionar uma maior harmonia e colaboração entre 

os poderes estatais, impondo ao Poder Judiciário a tarefa de colaborar nas relações com 

os agentes administrativos, permitindo à Administração Pública uma melhor 

performance nas funções que lhes são expressamente atribuídas pela Constituição. 

Por sua vez, a proteção à saúde é de competência comum a todos os entes da 

federação (art. 23, II, da CF) e, assim, os Chefes do Executivo que têm o direito de 

participar e decidir de forma justificada, dentro das suas esferas de poder, sobre os 

critérios de atuação que objetivem combater a crise sanitária e, por consequência, não 

pode o Poder Judiciário atuar para alterar os parâmetros fundamentados de escolha do 

Poder Executivo. 

Dessa forma, as políticas públicas adotadas pelo Poder Executivo para garantir o 

direito à saúde da população são armas de grande eficiência no combate ao vírus e no 

cumprimento da Constituição e das leis, mas possibilitam, também, se mal utilizadas, a 

responsabilização política do gestor público pela população e uma futura 

responsabilização jurídica penal, administrativa e civil do infrator, que, aqui, sim, deve 

ser feita e reservada ao Poder Judiciário. 

Decerto, as atuações dos poderes estatais no combate à pandemia devem ser 

pautadas no interesse público ou coletivo e o Poder Executivo, no exercício dos seus 

poderes, é dono de meios autênticos e eficazes que permitem o desenvolvimento dos 

seus trabalhos. Contudo, o uso desses meios é o ponto cerne da sua atuação, eis que não 

ele pode utilizar a sua força para cometer arbitrariedades e discriminações injustas 

suscetíveis de apreciação pelo Poder Judiciário. 

Nesse sentido, o Poder Executivo, na assistência à população para o 

enfrentamento da epidemia do novo coronavírus, não pode infringir os direitos 

fundamentais dos cidadãos sem a devida justificação e ponderação dos interesses 

                                                           
considerações em torno das normas principiológicas da Constituição. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 

13-15, 27-28.  



 

constitucionais contrapostos no caso concreto, devendo garantir as liberdades públicas; 

pois, caso sejam desrespeitados esses direitos e essas garantias sem a necessária e 

adequada motivação, seus atos poderão sofrer impugnação ou reparo por ação judicial, 

por via dos remédios constitucionais do habeas corpus ou do mandado de segurança. 

Uma das importantes atribuições reservadas ao Poder Executivo é a de educar a 

sociedade e, como responsável por estabelecer as medidas sanitárias voltadas à proteção 

da saúde da população, ele tem o dever de contribuir com essa tarefa pedagógica de 

municiar a população de documentos e informações, proporcionando-se maior 

conhecimento das soluções médicas disponíveis no combate à Covid-19, o que, em 

regra, é insindicável pela atuação judicicante. 

Nessa senda, o Poder Executivo tem importantes instrumentos de combate à 

disseminação da Covid-19, em virtude de seu poder político-administrativo e de 

orçamento; mas, ao exercer a função pública de restrição a direitos fundamentais, como 

a liberdade de trabalho e de culto à religião, deve optar pela solução menos gravosa 

quando há alternativas que podem ser seguidas para assegurar o direito à saúde dos 

cidadãos.  

Ademais, frisa-se que o Estado republicano, comumente consagrado em nossas 

constituições como cláusula pétrea, insuscetível de reforma constitucional pelo poder 

constituinte derivado (art. 90, § 4º, da Constituição de 1981; art. 178, § 5º, do Texto 

Maior de 1934; art. 217, § 6º, da Constituição de 1946; art. 50, § 1º, da Constituição de 

1967; art. 47, § 1º, com a Emenda constitucional 1/1969), foi retirado temporariamente 

dessa condição de cláusula pétrea na Constituição de 1988 para tornar possível um 

plebiscito no dia sete de setembro de 1993, que escolheria entre a forma de governo 

republicana ou monarquia constitucional (art. 2º do ADCT). A nosso juízo, depois do 

plebiscito e a escolha pela República, não se pode mais discutir a condição de cláusula 

pétrea da forma republicana de governo, não podendo ser modificado em virtude de 

emenda constitucional. E a reserva de atuação do Poder Executivo nas políticas públicas, 

sendo uma derivação lógica e desenvolvimentista da República, também se torna, depois 

da escolha definitiva pelo povo, em nossa Constituição de 1988, núcleo intangível de 

reforma pelo poder constituinte derivado. 

 



 

4. Princípio do Estado Democrático de Direito 

 

O princípio do Estado Democrático de Direito e a necessária legitimidade do 

poder como sendo emanado do povo são pilares da nossa constituição (art. 1º, caput e 

parágrafo único, da CF/88). É a junção dos conceitos de Estado democrático e Estado 

de direito, formando um único princípio, que se alastra por toda a Lei Maior de 1988. 

Aparta-se o conceito de Estado democrático do de Estado de direito? Um Estado 

submisso ao ordenamento jurídico é Estado Democrático de Direito? 

A noção de Estado democrático, invariavelmente, possui como um dos seus 

pressupostos essenciais a supremacia da vontade do povo sobre a de qualquer indivíduo 

ou grupo, pertencendo as funções de poder do Estado ao próprio povo, que as exerce 

por meios diretos ou indiretos, conforme os dispositivos legais vigentes no ordenamento 

jurídico. Por sua vez, a noção de Estado de direito decorre da submissão do Estado ao 

ordenamento jurídico, legitimado formal e materialmente pelo povo, isto é, na sua 

formação e conteúdo; nesse ordenamento vigem os princípios e as regras jurídicas, 

inclusive os princípios fundamentais da pessoa humana.  

Assim, responde-se as questões retrorreferidas da seguinte maneira: não se deve 

separar o conceito de Estado democrático do de Estado de direito, pois as duas noções 

que estão umbilicalmente ligadas, devendo o povo legitimar tanto uma como outra. Em 

outras palavras, é equivocado asseverar simplesmente que um Estado submisso ao 

ordenamento jurídico é Estado Democrático de Direito, pois seria afirmar a 

possibilidade, no Estado Democrático de Direito, de submeter-se a qualquer tipo de 

ordem legalizada pelo poder competente, por exemplo, a de formação e conteúdo 

autoritário que vise apenas ao interesse particular de um ditador. Todavia, o Estado de 

direito hoje deve vir superveniente a uma Constituição orientada para os princípios 

fundamentais da pessoa humana e legitimada pelo povo que fundamentam um Estado 

democrático.  

Nessa senda, a democracia realiza-se, no Brasil, de forma direta e indireta. A 

configuração indireta verifica-se por meio dos representantes eleitos pelo povo. Em 

relação ao Poder Executivo são os Chefes do Executivo nas esferas federal, estadual e 

municipal. Já a concretização em forma direta, concedendo aplicação imediata à 



 

soberania popular, é exercida pelo povo, nos termos da lei constitucional, mediante a 

ação popular, o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular (arts. 5º, LXXIII, e 14, I, 

II, III, respectivamente, da Constituição Federal de 1988). 

No caso brasileiro, o único Poder da União e dos estados que não é exercido 

diretamente ou por meio de representantes eleitos pelo povo é o Poder Judiciário. No 

âmbito de poder dos municípios, apenas há Poder Executivo e Poder Legislativo, sem 

Poder Judiciário criado municipalmente. Dessa forma, as vagas de juízes substitutivos 

estaduais e federais são originariamente preenchidas por meio de concurso público e não 

há ingerência direta ou indireta do povo.  

Verifica-se, portanto, um verdadeiro déficit democrático na escolha dos juízes 

brasileiros, que deve sopesar ao decidir e interferir indevidamente na capacidade de 

tomada de decisão e execução de políticas públicas de combate à Covid-19 pela 

Administração Pública. O juiz não deve funcionalmente trabalhar como vacina 

executiva de todos os males, determinando, por exemplo, o fechamento do comércio 

sem autorização da política pública implementada pelo Poder Executivo, sob pena de 

metamorfosear o Poder Judiciário na juridicamente indevida e desprezada rejeição do 

Estado Democrático de Direito. 

Conclui-se, assim, que o Estado Democrático de Direito é um princípio político-

constitucional fundamental autoaplicável, no qual se encontra, ao derredor do direito 

vigente desde 1988, diversas normas jurídicas e pressupostos materiais que possibilitam 

maior visibilidade prática de sua utilização nas discussões do enfrentamento da 

pandemia e, assim, limitam a atuação e o conteúdo das interpretações do ordenamento 

jurídico.  

 

5. O princípio da legalidade como princípio da juridicidade, a supremacia da 

Constituição e a reserva de jurisdição e de administração 

 

O Estado de direito deve ser necessariamente Estado democrático, conforme a 

Constituição legitimada pelo povo e obediente aos princípios fundamentais da pessoa 

humana. Daí por que a legalidade não é a sujeição do poder público às leis em sentido 



 

formal, mormente o Poder Judiciário e o Poder Executivo, mas à juridicidade, que é 

expressão mais correta e representa a verdadeira concepção de direito. 

O princípio da legalidade, ou a própria legalidade, é insculpido em várias normas 

da Constituição, como os seus artigos 5º, II, 37, caput, 150, I. O art. 5º, II, regula o 

direito individual da pessoa humana, que não pode ser coagida a fazer ou deixar de fazer 

algo, senão em virtude de lei. Combina com o famoso axioma ontológico de que tudo 

que não está proibido está juridicamente facultado. Os artigos 37, caput, e 150, I, 

disciplinam a conduta estatal que é submissa à lei, equivalendo a dizer que ao Estado 

tudo o que não é permitido é juridicamente proibido. 

A nomenclatura legalidade pode levar a ledo engano, pois alguns 

“administradores de plantão”, ou intérpretes do ordenamento jurídico, podem achar que 

estão atuando conforme a legalidade, quando agem de acordo com uma simples norma 

posta no sistema jurídico no plano da existência, sem se perguntar se essa norma é 

juridicamente válida, isto é, se está em harmonia com os princípios e as regras do próprio 

ordenamento do qual ela foi retirada. Decerto, a exata compreensão da legalidade 

implica a atuação do Poder Executivo e do Judiciário, pautada nos termos antevistos em 

lei e modelados em conformidade com o direito e, sobretudo, com a Constituição 

vigente. Por conseguinte, o particular é obrigado a observar, em primeiro plano, a norma 

da Constituição e, em segundo plano, todas as demais normas compatíveis com o Texto 

Supremo. 

O princípio da juridicidade condiz melhor e reflete, com maior exatidão, o 

conceito de legalidade no Estado Democrático de Direito. A expressão juridicidade não 

leva a equívoco, nada mais é do que a conformação do poder público e da conduta do 

intérprete do direito à Constituição e às leis infraconstitucionais válidas e vigentes. 

Nesse contexto, vislumbram-se a supremacia e a força jurídica vinculante do Texto 

Supremo. A premissa fundamental do ordenamento jurídico brasileiro é a hierarquia 

superior da Constituição e sua consequente localização no topo do sistema normativo, e 

as demais normas legislativas não podem subsistir validamente sem obedecer ao 

disposto no texto constitucional. 

As constituições podem ser rígidas ou flexíveis. As do primeiro tipo exigem para 

o seu processo de reforma um procedimento diverso e quórum de votação especial e 



 

superior ao quórum exigido no processo de elaboração das leis, enquanto, no segundo, 

o procedimento e o quórum são semelhantes para a reforma das espécies normativas. A 

Constituição brasileira é rígida e, portanto, dispõe de força de lei superior a todas as 

demais normas do sistema jurídico a ela subordinada. Todas as suas normas impõem 

obrigações jurídicas superiores ou com força normativa superior às demais normas 

pertencentes ao ordenamento jurídico. 

A Constituição não é solicitação, opinião, ilação, pretexto, recomendação, 

sugestão, conselho ou documento puramente político. Os princípios e as regras contidos 

no Texto Maior não são meros convites aos interpretadores e aplicadores do direito. 

Estes não interpretam e aplicam a Constituição quando bem quiserem, ou só quando 

houver permissão. Suas normas não são programas, mas, sim, normas eficazes. Enfim, 

a Lei das Leis é obrigação jurídica vinculante tanto para o Executivo, Legislativo, 

Judiciário, órgãos e servidores públicos como para os particulares. 

Nesse contexto, decorrentes do princípio da juridicidade e da Supremacia da 

Constituição, aparecem imediatamente as discussões sobre a aplicação do postulado da 

reserva de jurisdição e da reserva legal de administração no ordenamento jurídico 

brasileiro.  

A tese do postulado da reserva constitucional de jurisdição sustenta ser apenas o 

Poder Judiciário competente para determinadas atribuições, isto é, somente o magistrado 

teria autoridade para dizer a primeira e a última palavra concernentes à definição de 

certos direitos previstos especificamente na Constituição. Por exemplo, o STF firmou 

jurisprudência, no sentido da impossibilidade da busca e apreensão pela CPI sem 

autorização primeira do Poder Judiciário, com fundamento na reserva de jurisdição.5  

Portanto, o postulado da reserva de jurisdição, ou princípio constitucional da 

reserva de jurisdição, na fundamentação do citado leading case e em diversos outros 

julgamentos posteriores6 no STF, apareceu pela primeira vez como importação da 

                                                           
5 Trecho do voto proferido no MS-23.639/DF. 
6 MS-23.642/DF. Tribunal pleno. Rel. Min. Néri da Silveira. DJ 09.03.2001, p. 103; MS-23.652/DF. 

Tribunal pleno. Rel. Min. Celso de Mello. DJ 16.02.2001, p. 92; MS-23.639/DF. Tribunal pleno. Rel. 

Min. Celso de Mello. DJ 16.02.2001, p. 91. 



 

Constituição Portuguesa de 1976 e da doutrina de eminentes constitucionalistas 

portugueses.7 

A doutrina portuguesa, abordando o tema do monopólio jurisdicional, distingue-

o muito bem em monopólio do juiz quanto à “última palavra” e postulado da reserva de 

jurisdição quanto à “primeira palavra”. O monopólio da última palavra denota que esteja 

sempre reservada a última e decisiva palavra aos magistrados, assegurando um processo 

constitucionalmente justo para a defesa de seus direitos. Porém, o postulado da reserva 

de jurisdição, ou reserva absoluta de jurisdição, também, significa, mais 

abrangentemente, que, em certos litígios, cabe ao juiz não só a última e decisiva palavra, 

mas também a primeira palavra concernente à fixação do direito aplicável naqueles 

litígios8.  

Nesse diapasão, existe enorme restrição à amplitude e aos limites dos poderes 

próprios da Administração Pública, sendo predominante, na jurisprudência, que tais 

poderes não englobam o de decretar medidas assecuratórias para garantir a eficácia de 

eventual sentença condenatória, como a indisponibilidade de bens, o sequestro, o 

arresto, a hipoteca judiciária, a proibição de ausentar-se da comarca ou do país e prisões 

processuais (temporária, preventiva, salvo as hipóteses de flagrante delito).9 

Sendo assim, essa perspectiva de restrições dos poderes do Poder Executivo deve 

ser levada igualmente em conta quando da discussão da judicialização das políticas 

públicas, que pode ser conceituada como o deslocamento da decisão de questões 

relevantes do ponto de vista político, social ou moral, em última instância, para o Poder 

Judiciário10. 

                                                           
7 Todavia, não é unânime o posicionamento da doutrina portuguesa em relação à interpretação do 

postulado da reserva de jurisdição (FERREIRA, 1999, p. 53). 
8 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e Teoria da Constituição. 5. ed. Coimbra: 

Almedina, 2002, p. 661-664. 
9 STF, MS-23.466/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 06.04.2001, p. 70; STF, MS-

23.480-6/RJ, Tribunal Pleno, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 15.09.2000, p. 119; STF, MS 

23.435/DF, 23.469/DF e 23.471/DF, Rel. Min. Octávio Gallotti, Informativo STF 170. 
10 BARROSO, Luís Roberto. Constituição, Democracia e Supremacia Judicial: direito e política no 

Brasil contemporâneo. Revista da Faculdade de Direito da UERJ, [S.l.], n. 21, p. 01-50, jun. 2012. 

Disponível em: [www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/rfduerj/article/view/1794]. Acesso em: 

23.05.2021.  



 

Sem sombra de dúvidas, uma das características da judicialização é o exorbitante 

crescimento quantitativo de demandas judiciais sobre temas pertencentes à reserva de 

administração, o que leva, por conseguinte, a alguns autores afirmarem que não existe 

espaço vazio interpretativo no texto constitucional11.  

Assim sendo, Roberto Barroso entende que há uma série de fatores extrajurídicos 

influenciadores das decisões judiciais, entre os quais se ganha relevo os valores e 

ideologia dos magistrados, a interação com outros atores políticos e institucionais, a 

perspectiva de cumprimento da decisão, as circunstâncias internas dos órgãos 

colegiados e a opinião pública12.  

Logo, a questão da reserva de jurisdição e a sua influência na determinação dos 

poderes das autoridades administrativas refletem a relação entre o direito, sobretudo o 

constitucional, e a política, que deveria ser reservada à atuação do Poder Executivo. 

Nesse rumo, desde muito a distinção entre direito e política é discutida, sendo louvável 

ao direito que se mantenha a divisão tradicional entre os dois campos13. Divisão que, 

para o Estado Democrático de Direito, é essencial. 

Para Roberto Barroso, no mundo real não vigora nem a equiparação nem a 

separação plena, visualizando-se uma posição eclética entre “o ceticismo do realismo 

jurídico e da teoria crítica, que equiparam o direito ao voluntarismo e à política, e a visão 

idealizada do formalismo jurídico, com crença na existência de um muro divisório entre 

ambos”14. Tal posição é denominada de eclética, ou seja, tenta encontrar um caminho 

do meio entre o formalismo e o realismo jurídico clássico.  

                                                           
11 VIEIRA, José Ribas et al. O Supremo Tribunal Federal como arquiteto institucional: a judicialização 

da política e o ativismo judicial. Versus: Revista de Ciências Sociais Aplicadas do CCJE, Rio de Janeiro, 

v. 02, p. 74-85, 2009. 
12 BARROSO, Luís Roberto. Constituição, Democracia e Supremacia Judicial: direito e política no 

Brasil contemporâneo. Revista da Faculdade de Direito da UERJ, [S.l.], n. 21, p. 01-50, jun. 2012. 

Disponível em: [www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/rfduerj/article/view/1794]. Acesso em: 

23.05.2021. 
13 KRAMER, Larry. The people themselves: popular constitutionalism and judicial review. New York: 

Oxford University Press, 2004, p. 7. 
14 BARROSO, Luís Roberto. Constituição, Democracia e Supremacia Judicial: direito e política no 

Brasil contemporâneo. Revista da Faculdade de Direito da UERJ, [S.l.], n. 21, p. 01-50, jun. 2012. 

Disponível em: [www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/rfduerj/article/view/1794]. Acesso em: 

25.05.2021. 



 

Em outra perspectiva, Sunstein defende o chamado novo realismo jurídico, que 

pretende estudar em larga escala os fatos e resultados – destacando a influência da 

personalidade do juiz nas decisões, cuja característica principal é entender em amplos 

aspectos – não só ideológicos, mas também profissionais e institucionais – como se dá 

a referida influência. Nesse sentido, a questão de maior influência é a ideologia do juiz 

sobre a decisão. Assim, assevera que alguns doutrinadores identificam o papel limitador 

do direito em si sobre a tomada de decisão judicial, enquanto outros enfatizam que os 

valores de comprometimento e a personalidade do juiz têm papel fundamental15.  

Portanto, as transformações no pensamento hermenêutico hodierno, tais como as 

alterações na interpretação da norma jurídica e na posição do Poder Judiciário no cenário 

político-jurídico, que atua, cada vez mais, indevidamente no espaço da Administração 

Pública, justificam ilegalmente que cabe ao Poder Judiciário e, não, ao Poder Executivo, 

tomar decisões de políticas públicas de combate à Covid-19.  

Todavia, o postulado da reserva de administração sustenta que compete ao Poder 

Executivo a primeira palavra em matéria de política pública. Assim, é a Administração 

Pública que tem a capacidade e a agilidade necessária para tomar as decisões mais ágeis 

e acertadas para minimizar o impacto da Covid-19 e ajudar na reação da sociedade a 

uma crise futura similar.  

Deve-se despertar a atenção da sociedade brasileira e principalmente dos 

operadores do direito para o papel altaneiro e grandioso que a Administração Pública 

desempenha na implementação no mundo fático das respostas dos diversos níveis de 

atuação estatal e desses com a sociedade no enfrentamento à pandemia. 

Nesse rumo, a saúde pública é direito social e dever do Estado, conforme 

estabelece os arts. 6º e 196, caput, da CF/88, que estabelece a saúde como “direito de 

todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. A saúde, então, é 

garantida pelo Estado mediante repartição de competências administrativas e 

                                                           
15 SUNSTEIN, Cass R. The New Legal Realism. University of Chicago Law Review, Forthcoming, U 

of Chicago Law & Economics, Olin Working Paper n. 372, U of Chicago, Public Law Working Paper 

n. 191. Disponível em: [https://ssrn.com/abstract=1070283]. Acesso em: 23.05.2021. 



 

financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS), o qual é responsável pela maioria dos 

atendimentos realizados. 

Portanto, o direito à saúde deve ser classificado como subjetivo, em razão de sua 

concretização demandar uma atuação estatal, seja por meio da oferta do serviço, seja por 

meio de ações que permitam aos indivíduos usufruir dos benefícios que a sociedade 

possui. Dessa maneira, sobre o papel do Poder Judiciário em processos judiciais que 

invadam políticas públicas sociais e econômicas orientadas para a garantia do direito 

social à saúde pública, o STF16 bem agiu no seguinte caso ao estabelecer a reserva de 

administração na temática e decidiu, in verbis: 

“Assim, não cabe ao Poder Judiciário decidir onde e como devem ser 

implantados leitos hospitalares, ou mesmo quais políticas públicas 

devem ser adotadas, substituindo-se aos gestores responsáveis pela 

condução dos destinos do Estado, neste momento, notadamente em 

autos de ação que não se presta a tanto. Apenas eventuais ilegalidades 

ou violações à ordem constitucional vigente devem merecer sanção 

judicial, para a necessária correção de rumos, mas jamais – repita-se – 

promover-se a mudança das políticas adotadas, por ordem de quem não 

foi eleito para tanto e não integra o Poder Executivo, responsável pelo 

planejamento e execução dessas medidas. Não se mostra admissível que 

uma decisão judicial, por melhor que seja a intenção de seu prolator ao 

editá-la, venha a substituir o critério de conveniência e oportunidade 

que rege a edição dos atos da Administração Pública, notadamente em 

tempos de calamidade como o presente, porque ao Poder Judiciário não 

é dado dispor sobre os fundamentos técnicos que levam à tomada de 

uma decisão administrativa.”  

 

Decerto, a atuação do Poder Judiciário e sua interferência no poder reservado da 

Administração Pública possui relação direta com a temática dos sistemas de controle de 

constitucionalidade dos atos pelo Poder Judiciário e a separação de poderes, influindo 

na concepção e análise teórica dos limites e das restrições aos direitos fundamentais.  

Sem dúvida, no enfrentamento à pandemia de Covid-19 pela Administração 

Pública, o Poder Judiciário não pode contrariar os direitos do cidadão e aumentar 

ilegitimamente a sua capacidade de tomada de decisão e execução em temáticas de 

políticas públicas de saúde reservadas aos agentes do Poder Executivo em épocas de 

crises sanitárias decorrentes de pandemias.  

                                                           
16 SL 1321 MC/PI, Medida Cautelar na Suspensão de Liminar, Relator(a): Min. Presidente, Decisão 

proferida pelo(a): Min. Dias Toffoli, Processo Eletrônico, DJe-117, Publicação no dia 12.05.2020. 



 

Conclui-se, por conseguinte, que os serviços estatais prestados diretamente pelos 

órgãos administrativos são de enorme eficiência no combate ao enfrentamento da 

epidemia e na redução das restrições normativas para que sociedade possa se ajustar 

com mais presteza às situações momentâneas de crises agudas, sendo que a aplicação e 

a interpretação adequadas dos seus poderes estatuídos no hodierno texto constitucional 

importam, num futuro próximo, em verdadeiro avanço para o fortalecimento da 

independência e harmonia entre os Poderes da República. 

 

6. Princípio da separação de poderes  

 

A origem da separação de poderes remonta à Antiguidade Clássica. Na Grécia e 

Roma antiga, já se pensava em axiomas fundamentais da ideia ocidental de Estado, em 

contraponto ao despotismo oriental. Todavia, foi na pena de Montesquieu, em 1748, 

que, posteriormente a Aristóteles e a John Locke, que também estudaram a divisão de 

competências por meio de órgãos estatais, a separação de poderes foi devidamente 

teorizada e sistematizada.  

A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, proclamada na França em 

1789, documento de afirmação dos direitos imprescritíveis e inalienáveis da pessoa 

humana, adotou o pensamento da época, tornando a separação de poderes um modelo 

do Estado constitucional. Com a evolução histórica, a ideia vitoriosa de Montesquieu 

foi sofrendo modificações. Novas interpretações foram sendo formuladas para a teoria 

da separação de poderes, algumas exageradas, que imprimiram moldes excessivamente 

rígidos, e outras deformadoras, salientando a sua superação17. 

No Estado de direito contemporâneo continua vigorando o preceito le pouvoir 

arrête le pouvoir de que o poder deve frear ou limitar o poder, mas não permanece mais 

o modelo rígido e absoluto, no qual o Poder Legislativo cria e ab-roga as leis, o Poder 

Executivo executa as leis vigentes e o Poder Judiciário pune os crimes e julga as 

questões dos indivíduos de acordo com as leis. Não se cogita mais que um poder só 

exerça uma função, por exemplo, o Poder Legislativo só legisle. 

                                                           
17 RUSSOMANO, Rosah. Curso de direito constitucional. 4. ed. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1984, 

p. 119-120. 



 

Persiste, hoje, a ideia de separação constitucional de competências, podendo um 

órgão estatal desempenhar diversas funções, até mesmo as funções precípuas de outros 

órgãos, basta que a Constituição assim determine, existindo um verdadeiro 

entrelaçamento de funções. O Texto Maior fixa a função e os limites em que cada órgão 

estatal deve exercer sua atribuição, não podendo o órgão extrapolar os limites 

previamente fixados e invadir competência que não lhe foi atribuída. Também não pode 

a legislação infraconstitucional e o intérprete do direito criar novas competências, caso 

a Constituição seja rígida como a brasileira, sob pena de ferir o princípio constitucional 

da separação de poderes.  

A doutrina moderna se interessa cada vez menos pela elaboração de uma teoria 

geral das funções estatais como elemento primordial ou universal do princípio da 

separação de poderes. Ao fixar qualquer análise sobre a separação de poderes, não se 

adota mais um método abstrato-dedutivo ou a priori, mas, sim, um método normativo-

concreto ou a posteriori, partindo da partilha de competências constitucionais 

preestabelecidas para se verificar a conformidade ou desconformidade da tarefa exercida 

pelo órgão18.  

No Brasil, a separação de poderes, erguida à categoria de princípio político-

constitucional fundamental, conforme o art. 2º da CF/88, distinguiu três poderes estatais 

que devem ser independentes e harmônicos entre si, a saber, Legislativo, Executivo e 

Judiciário.  

A Lei Máxima brasileira adotou o modelo de colaboração ou coordenação de 

poderes que implica divisão e interdependência dos órgãos de soberania estatal. Na 

distribuição das funções estatais, verifica-se o controle de um poder em relação ao outro, 

isto é, os órgãos estatais, embora separados, harmonizam-se num sistema de freios e 

contrapesos. Veja-se, a seguir, por exemplo, os tipos de controle pelos quais o Poder 

Executivo restringe a ação de Judiciário e vice-versa. 

Existe ingerência do Judiciário restringindo a ação do Executivo quando: a) 

aprecia lesão ou ameaça a direito provocadas por questões envolvendo atos 

administrativos, isto é, realiza o controle dos atos administrativos (art. 5º, XXXV c/c 

                                                           
18 PIÇARRA, Nuno. A separação de poderes como doutrina e princípio constitucional: um contributo 

para o estudo das suas origens e evolução. Coimbra: Coimbra Editora, 1989, p. 262-264. 



 

art. 37, caput); b) concede mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade 

ou abuso de poder for autoridade administrativa; c) julga ação popular que vise a anular 

ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural (art. 5º, LXXIII); 

e) julga ação direta de inconstitucionalidade interventiva, no caso de inobservância dos 

chamados princípios constitucionais sensíveis (art. 34, VII, c/c art. 36, III) ou na 

hipótese de recusa à execução de lei federal (art. 34, VI, c/c art. 36, IV); f) processa e 

julga a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual 

e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal (art. 102, I, 

a). 

Por sua vez, existe ingerência do Executivo restringindo a ação do Judiciário 

quando: a) adota medidas provisórias, com força de lei (art. 62, caput); b) elabora leis 

delegadas (art. 68, caput); c) sanciona, promulga e faz publicar as leis, bem como expede 

decretos e regulamentos para sua fiel execução (art. 84, IV); d) nomeia os Ministros do 

Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, bem como os Ministros do 

Tribunal de Contas da União (art. 84, XIV e XV). 

Os exemplos elucidam o modelo de colaboração ou coordenação de poderes 

adotado no direito brasileiro, mas fica a pergunta: de que forma é demonstrada a 

independência entre os poderes no texto constitucional brasileiro? 

A independência é revelada de duas maneiras na Constituição. A primeira é o 

fato de a Constituição ser rígida e que o constituinte originário distribuiu, 

categoricamente, as competências entre os órgãos de soberania estatal (Legislativo, 

Executivo, Judiciário), sendo proibido ao legislador infraconstitucional redistribuir ou 

alterar as competências já estabelecidas na Constituição. Assim, não pode o legislador 

ordinário legislar dispondo que a atribuição para efetivar as políticas públicas de saúde 

não é mais do Poder Executivo, mas, sim, do Poder Judiciário. 

A segunda é o fato de a Constituição reconhecer garantias e vantagens, bem como 

impedimentos aos membros que exercem cargos nos órgãos de soberania estatal. Ao 

Legislativo são reconhecidas imunidades aos parlamentares, como também são 

estabelecidos impedimentos. Ao Judiciário, são salvaguardadas garantias aos 



 

magistrados, bem como vedações de exercer determinadas atividades. No caso do 

Executivo, a sua independência é reconhecida pelas competências privativas que lhe são 

atribuídas (art. 84) e pelo cargo de direção superior da administração pública, que, 

independentemente de autorização do Poder Legislativo e do Poder Judiciário, por 

exemplo, confia ao Presidente da República a direção suprema do braço civil e do braço 

militar da Nação19. 

Por certo, todo o sistema jurídico constitucional brasileiro é compatível com o 

princípio da separação de poderes, expresso no art. 2º, caput e art. 60, § 4º, III, do texto 

constitucional, consagrando a independência, a harmonia e a separação de poderes entre 

os órgãos de soberania estatal. A independência e a harmonia tornam possível a 

interpenetração de funções, enquanto o princípio da separação de poderes ainda 

permanece vivo na existência de órgãos governamentais especializados para o 

cumprimento das funções estatais.  

Todas essas premissas são fundamentais para dizer que não se deve afirmar, a 

priori, ou abstratamente, que, conforme o princípio da separação de poderes estampado 

em nossa constituição, o Poder Judiciário, por exemplo, é órgão competente para decidir 

a respeito de lockdown, quarentena ou isolamento social vertical, mas, sim, partir da 

situação jurídica concreta e, posteriormente, fazer uma interpretação sistemática e 

teleológica do texto constitucional para analisar cada possibilidade. 

Na verdade, analisando-se os casos de enfrentamento à Covid-19, não deve o 

Poder Judiciário interferir na abertura ou reabertura de estabelecimentos comerciais não 

incluídos no rol de atividades essenciais por decretos municipais do Prefeito ou 

estaduais do Governador. A sadia preocupação com o panorama de grave crise sanitária 

não deve ser motivo suficiente para o juiz interferir nas atividades de competência do 

Poder Executivo para adotar medidas necessárias à contenção da pandemia de Covid-

19.  

Nesse diapasão, ao Poder Judiciário não pode atuar como legislador positivo e 

decretar reabertura de salões de beleza, supermercados, shopping centers ou até mesmo 

suspender barreiras sanitárias, pois o correto constitucionalmente é atuar apenas e tão 
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somente em situações que evidenciem omissão das autoridades públicas competentes, 

capazes de pôr em risco grave e iminente os direitos dos cidadãos. Em outras palavras, 

não deve o Poder Judiciário ser o espaço central no qual são tomadas decisões 

governamentais. Ao afrontar o espaço constitucionalmente reservado ao administrador 

público, o magistrado está inconstitucionalmente substituindo, por seus próprios 

critérios de preferência e motivação, a opção constitucionalmente legítima tomada pela 

autoridade eleita democraticamente para decidir e executar as políticas de combate à 

Covid-19 da Administração Pública.  

Assim sendo, é nos momentos de crise que a Constituição deve mostrar ainda 

mais a sua força normativa e uma das colunas fundamentais da Constituição é a 

separação entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Ao Poder Executivo 

cabe a atividade e a responsabilidade precípua de definir os parâmetros de isolamento 

social, e quando o magistrado cruza a fronteira das normas de competência acaba por 

governar inapropriadamente e, na grande maioria das vezes, leva à inaptidão funcional 

completa do Estado. Concorda-se com a compressão do STF no seguinte sentido, in 

verbis: 

“O Poder Executivo federal exerce o papel de ente central no 

planejamento e coordenação das ações governamentais em prol da 

saúde pública, mas nem por isso pode afastar, unilateralmente, as 

decisões dos governos estaduais, distrital e municipais que, no exercício 

de suas competências constitucionais, adotem medidas sanitárias 

previstas na Lei 13.979/2020 no âmbito de seus respectivos territórios, 

como a imposição de distanciamento ou isolamento social, quarentena, 

suspensão de atividades de ensino, restrições de comércio, atividades 

culturais e à circulação de pessoas, entre outros mecanismos 

reconhecidamente eficazes para a redução do número de infectados e 

de óbitos, sem prejuízo do exame de validade formal e material de cada 

ato normativo específico estadual, distrital ou municipal editado nesse 

contexto pela autoridade jurisdicional competente.”20 

 

Desse modo, há grave ofensa à ordem constitucional na invasão judicial dos 

domínios de competência privativa do Poder Executivo nos casos de imposição pelo 

magistrado de distanciamento social ou lockdown, quarentena, interrupção de atividades 

de ensino, de comércio, práticas esportivas, culturais e restrição de circulação de pessoas 
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ou qualquer outro mecanismo de combate ao vírus, subvertendo o jogo constitucional 

de poderes e transformando o Poder Judiciário em órgão planejador, coordenador e 

executor de políticas públicas, em substituição à função constitucionalmente atribuída 

ao Poder Executivo, o que confirma transgressão grave da separação dos poderes. 

Nesse sentido, o enfretamento da Covid-19, doença perniciosa que surpreendeu 

o planeta, envolve decisões de política por parte do Poder Executivo que, num ambiente 

democrático, devem ser tomadas com agilidade, no âmbito de uma estrutura 

institucional aberta à oitiva de todos os segmentos da sociedade interessados no assunto. 

A própria ciência está, hoje, a cada dia, num processo árduo de conhecimento paulatino 

do vírus SARS-Cov-2. Não há unanimidades científicas sobre quase nenhum ponto, e 

os estudos em todo o mundo se iniciaram, obviamente, somente depois do recente 

surgimento do vírus.  

É nesse contexto, com o acompanhamento diário da evolução da pandemia, em 

que são verificados avanços, recuos e aprendizados paulatinos, que as decisões políticas 

são tomadas. O governo é colocado no centro do problema, enfrentando face a face as 

questões sanitárias envolvidas durante todo o tempo, literalmente. Eventuais escolhas 

tidas como equivocadas, desde que não sejam ilícitas, serão politicamente julgadas, a 

tempo e modo pelo voto popular.  

O juiz é o tutor, na democracia, da linguagem normativa do direito posto, e o seu 

terreno de atuação é o processo judicial, ao qual só as partes e alguns interessados têm 

acesso. Ao governo e ao Poder Legislativo, que respondem nas urnas, cabem o manejo 

da linguagem política, exercida no âmbito de instituições abertas à oitiva dos mais 

diversos interesses. Por mais que o Poder Judiciário esteja imbuído de propósitos nobres, 

cada Poder deve fazer a sua parte, nos termos constitucionais. Caso contrário, a paralisia 

é certa. O enfretamento da crise envolve, politicamente, uma complexidade que não é 

captável pelo desenho institucional do Poder Judiciário e do processo judicial, traçado 

na Constituição e nas leis. 

 

7. Conclusão 

 



 

O objetivo da tese foi demonstrar que o texto constitucional não autoriza o Poder 

Judiciário a realizar uma interpretação que mitigue os poderes da Administração Pública 

no enfrentamento da epidemia e de seus efeitos adversos, sob pena de ferir de morte os 

princípios constitucionais: Republicano, do Estado Democrático de Direito e da 

separação de poderes.   

Decerto, ressalta-se que existe um postulado da reserva de administração em 

matéria de políticas públicas no enfrentamento a pandemias, comando interpretativo 

fundamentado na Constituição Federal de 1988, que deve ser aplicado adequadamente 

ao ordenamento jurídico brasileiro com base nos fundamentos teóricos do direito 

constitucional, mesmo em condições políticas adversas. 

Assim sendo, observa-se que existe diferenças entre o discurso político com 

inúmeras variáveis sanitárias, econômicas, dúvidas científicas e o discurso do Poder 

Judiciário, que não tem vocação institucional, nem conformação normativa, para tomar 

decisões governamentais. Logo, o juízo científico do Poder Judiciário não deve 

prevalecer sobre o juízo do Governador e dos seus auxiliares na área de saúde pública e 

essa assertiva se ampara na Constituição e nos arranjos institucionais que o texto magno 

traçou. 

A Administração Pública pode adotar medidas voltadas a viabilizar a tentativa de 

retomada das atividades econômicas, e essas decisões, se forem inadequadas, podem ser 

revistas pelo próprio Poder Executivo, com a agilidade que se requer das decisões 

governamentais.  

Decerto, com foco no interesse público, sobretudo na saúde da população, o 

Poder Executivo é o competente para adotar todas as cautelas necessárias para proceder 

à flexibilização dos decretos que suspenderam as atividades econômicas no âmbito local 

e, por conseguinte, o Poder Judiciário, ao adentrar nessa discussão de outro Poder, do 

ponto de vista estritamente institucional e constitucional, distancia-se de sua ontologia 

jurisdicional e transforma-se em um fórum de debates sobre as decisões governamentais 

de combate à pandemia de fora de sua competência constitucional e organizacional.  

Neste sentido, esse estado de coisas, prontamente, subverte a ordem pública, em 

sua dimensão jurídico-constitucional, e faz letra morta o princípio da separação de 

poderes. Logo, os danos causados pela troca de papéis constitucionais causa a paralisia 



 

do Estado, num quadrante em que os Poderes do Estado, assumindo papéis para os quais 

não estão vocacionados, seja normativamente, seja até mesmo pela formação de seus 

membros, entram em conflito e tornam a Constituição letra morta.  
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